
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

INDICAÇÃO Nº 420/2019.                                                           Em, 10 de setembro de 2019. 
 

SOLICITA AO EXMO SR.  PREFEITO A 
IMPLANTAÇÃO DO NÚCLEO DE SEGURANÇA DO 
PACIENTE, EM CABO FRIO. 
 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio 
 

A Vereadora que esta subscreve, atendendo tudo mais o que determina o interesse 
público, INDICA à Douta Mesa, na forma regimental, o envio de expediente ao Exmº Sr. 
Prefeito solicitando a Implantação do Núcleo de Segurança do Paciente, em Cabo Frio. 

 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 2019. 

 
 

ALEXANDRA DOS SANTOS CODEÇO 
Vereadora - Autora 

 
 
 

JUSTIFICATIVA: 
O tema "Segurança do Paciente" vem sendo desenvolvido sistematicamente pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) desde sua criação, cooperando com a 
missão da vigilância sanitária de proteger a saúde da população e intervir nos riscos advindos 
do uso de produtos e dos serviços a ela sujeitos, por meio de práticas de vigilância, controle, 
regulação e monitoramento sobre os serviços de saúde e o uso das tecnologias disponíveis 
para o cuidado. A implantação do Núcleo de Segurança do Paciente deve reduzir a 
probabilidade de ocorrência de Eventos Adversos resultantes da exposição aos cuidados em 
saúde, devendo ser focado na melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de 
tecnologias da saúde, na disseminação sistemática da cultura de segurança, na articulação e 
integração dos processos de gestão de risco e na garantia das boas práticas de funcionamento 
do serviço de saúde. 

A Portaria Ministerial 529/2013 institui o Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP) com objetivo de contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em 
todos os estabelecimentos de saúde do território nacional. Regulamentada pela RDC 36/2013, 
a qual institui as Ações Para a Segurança do Paciente em Serviços de Saúde, possui foco em 
promoção de ações voltadas à segurança do paciente em âmbito hospitalar. As ações incluem 
promoção, execução e monitorização de medidas intrahospitalares com foco na segurança do 
paciente. 

Segundo a RDC n°. 36/2013, o NSP é "a instância do serviço de saúde criada para 
promover e apoiar a implementação de ações voltadas à segurança do paciente", consistindo 
em um componente extremamente importante na busca pela qualidade das atividades 
desenvolvidas nos serviços de saúde.  

É função primordial do Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) a integração das 
diferentes instâncias que trabalham com riscos na instituição, considerando o paciente como 
sujeito e objeto final do cuidado em saúde. Isto é, o paciente necessita estar seguro, 
independente do processo de cuidado a que ele está submetido. Ainda, consiste em tarefa do 
NSP, promover a articulação dos processos de trabalho e das informações que impactem nos 
riscos ao paciente.  
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Dentro do serviço de saúde, a direção é a responsável pela nomeação e composição do 

NSP, conferindo aos seus membros, autoridade, responsabilidade e poder para executar as 
ações do Plano de Segurança do Paciente  

O NSP deve estar de acordo com o tipo e a complexidade do serviço. Em unidades de 
Atenção Básica de uma mesma região de saúde, por exemplo, o NSP pode ser único ou 
compartilhado entre várias unidades, conforme definição do gestor local, de acordo com o 
artigo 4º, parágrafo 2, da RDC nº 36/20137. Tendo em vista o caráter estratégico da segurança 
do paciente, é aconselhável que os NSP hospitalares estejam vinculados diretamente à direção 
e que tenham uma agenda periódica com setores assistenciais (direção técnica assistencial, de 
enfermagem e farmacêutica) e não assistenciais (engenharia hospitalar, compras, serviço de 
higiene e limpeza, hotelaria).  

O NSP deve ser instituído nos serviços de saúde com o intuito ser uma instância 
responsável por apoiar a direção do serviço na condução das ações de melhoria da qualidade e 
da segurança do paciente. O NSP deve adotar os seguintes princípios e diretrizes: 

A melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde;  
A disseminação sistemática da cultura de segurança;  
A articulação e a integração dos processos de gestão de risco;  
A garantia das boas práticas de funcionamento do serviço de saúde dentro de seu 

âmbito de atuação. O funcionamento dos NSP nos serviços abrangidos por essa RDC é 
compulsório, cabendo aos órgãos de vigilância sanitária municipal a fiscalização do 
cumprimento dos regulamentos sanitários vigentes. 

O NSP deve ser constituído por uma equipe multiprofissional, minimamente composta 
por médico, farmacêutico e enfermeiro e capacitada em conceitos de melhoria da qualidade, 
segurança do paciente e em ferramentas de gerenciamento de riscos em serviços de saúde. 
Preferencialmente, o NSP deve ser composto por membros da organização que conheçam 
bem os processos de trabalho e que tenham perfil de liderança. Dado seu caráter articulador, é 
interessante que o NSP tenha representantes ou trabalhe com profissionais vinculados às áreas 
de controle de infecção, gerência de risco, qualidade, farmácia hospitalar e serviço de 
enfermagem, entre outros. Cabe ressaltar, ainda, que outras instâncias existentes dentro dos 
serviços de saúde e relacionadas à segurança do paciente podem atuar como membros 
consultivos do NSP, tais como: Núcleo de Saúde do Trabalhador; Gerência de Resíduos; 
Comissão de Biossegurança; Comissão de Padronização de Materiais; Comissão de Proteção 
Radiológica; Comissão de Mortalidade Materna e Neonatal; Comitê Transfusional; Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes, entre outras.  

O foco primordial é contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os 
estabelecimentos de saúde e prevenir a ocorrência de incidentes e eventos adversos 
relacionados à assistência a pacientes e aos profissionais da instituição. 

Através ações que garantam a comunicação efetiva entre profissionais do serviço de 
saúde e entre serviços de saúde, estimule a participação do paciente e dos familiares na 
assistência prestada e promova um ambiente de assistência seguro. 

De forma a estimular a criação de uma cultura de gerenciamento desse cuidado, bem 
como organizar as estratégias e as ações que previnam, minimizem e mitiguem os riscos 
inerentes a estes processos 

Promovendo a melhoria de resultados através das análises das ocorrências dos 
diversos tipos de incidentes: circunstâncias notificáveis com grande potencial para danos, 
incidentes, eventos adversos e eventos sentinela, a fim de oportunizar a revisão de processos e 
metodologias sistematizadas que garantam a segurança em diferentes âmbitos. 
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Divulgando de forma clara para o correto entendimento dos munícipes, gestores e 

profissionais da saúde os termos utilizados no Plano de Segurança do Paciente, com base na 
Resolução 36/2013 e Relatório Técnico OMS 2009 (Classificação Internacional sobre 
Segurança do Paciente), tais como: 

Incidente: evento ou circunstância que poderia ter resultado, ou resultou, em dano 
desnecessário ao paciente. 

Evento Adverso: incidente que resulta em dano ao paciente. 
Evento Sentinela: ocorrência inesperada ou variação do processo envolvendo óbito, 

qualquer lesão física grave (perda de membro ou função) ou psicológica, ou risco dos 
mesmos. Assinalam necessidade de investigação imediata bem como sua resposta.  

Segurança do Paciente: redução, a um mínimo aceitável, do risco de dano 
desnecessário associado ao cuidado de saúde. 

Gestão de Risco: aplicação sistêmica e contínua de iniciativas, procedimentos, 
condutas e recursos na avaliação e controle de riscos e eventos adversos que afetam a 
segurança, a saúde humana, a integridade profissional, o meio ambiente e a imagem 
institucional. 

Dano: comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito dele 
oriundo, incluindo-se doenças, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, 
assim, ser físico, social ou psicológico. 

Cultura de Segurança: conjunto de valores, atitudes, competências e comportamentos 
que determinam o comprometimento com a gestão da saúde e da segurança, substituindo a 
culpa e a punição pela oportunidade de aprender com as falhas e melhorar a atenção à saúde. 

Farmacovigilância: é o trabalho de acompanhamento do desempenho dos 
medicamentos que já estão no mercado. As suas ações são realizadas de forma compartilhada 
pelas vigilâncias sanitárias dos estados, municípios e pela Anvisa. 

Tecnovigilância: é o sistema de vigilância de eventos adversos e queixas técnicas de 
produtos para a saúde (equipamentos, Materiais, Artigos Médico-Hospitalares, Implantes e 
Produtos para Diagnóstico de Uso "in-vitro"), com vistas a recomendar a adoção de medidas 
que garantam a proteção e a promoção da saúde da população. 

Hemovigilância: é um conjunto de procedimentos para o monitoramento das reações 
transfusionais resultantes do uso terapêutico de sangue e seus componentes, visando melhorar 
a qualidade dos produtos e processos em hemoterapia e aumentar a segurança do paciente. 

Enfatizando a importância do Núcleo de Segurança do Paciente em conformidade com 
a Portaria 529/2013 que institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente e a RDC 
36/2013, que institui as Ações para Segurança do Paciente, adota como escopo de atuação 
para os eventos associados à assistência à saúde, as Seis Metas da Organização Mundial da 
Saúde. Estas metas estão traduzidas nos 6 Protocolos de Segurança do Paciente publicados 
nas Portarias 1377/2013 e 2095/2013. 

1. Identificar os pacientes corretamente; 
2. Melhorar a efetividade da comunicação entre os profissionais; 
3. Melhorar a segurança de medicações de alta vigilância; 
4. Assegurar cirurgia com local de intervenção correto, procedimento correto e 

paciente correto; 
5. Reduzir o risco de infecções associadas aos cuidados de saúde por meio da 

higienização das mãos; 
6. Reduzir o risco de lesão aos pacientes decorrentes de quedas. 
Além destas metas, princípios de segurança também são implementados: 
1. Prevenção e controle de eventos adversos em serviços de saúde, incluindo as 

infecções relacionadas à assistência à saúde; 
2. Segurança nas terapias nutricionais enteral e parenteral; 
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3. Comunicação efetiva entre profissionais do serviço de saúde e entre serviços de 

saúde; 
4. Estimular a participação do paciente e dos familiares na assistência prestada. 
5. Promoção do ambiente seguro. 
Cumpre-nos destacar que alguns municípios e estados brasileiros implementaram ou 

estudam implementar a os núcleos de segurança do paciente e campanhas de conscientização. 
Nossa iniciativa pretende garantir que essa prática seja disseminada de forma eficaz em nosso 
município. 

Assim, torna-se necessário que o Poder Executivo implante o núcleo de segurança do 
paciente em nosso município. 

Posto isto, queremos contar com a aprovação por parte dos nobres Vereadores e as 
providências do Poder Executivo. 
 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2019. 
 
 

ALEXANDRA DOS SANTOS CODEÇO 
Vereadora - Autora 

 


